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«A definição de psicologia forense e a sua distinção de áreas afins, 

como a psicologia da justiça, a psicologia jurídica, a psicologia legal, 

a psicologia criminal ou a psicologia do comportamento desviante, 

entre outras, não é simples nem consensual. Para alguns autores a 

psicologia do comportamento desviante será o conceito mais 

abrangente de todos, pois está para além das dimensões criminais ou 

judiciais, embora as englobe também. Este é um constructo que 

traduz uma vasta gama de teorias e práticas centradas em objetos que 

partilham entre si uma dada forma de desvio: desvio da norma legal, 

da norma social, desvio dos padrões culturais, desvio 

desenvolvimental, etc., podendo este desvio ser patológico ou 

normativo, anterógrado ou retrógrado, criminal e não criminal (aqui 

se integrando fenómenos como os do crime e da delinquência 

juvenil, antissocialidade, subculturas juvenis, sentimento de 

insegurança, abuso de drogas e álcool, relações entre crime e droga, 

prostituição, entre muitos outros, mas também a pobreza e a 

exclusão social, a marginalidade, o estigma, ou até certos tipos de 

doença mental ou de deficiências). Não sendo, contudo, tão 

especificamente orientado para o interface psicologia-justiça, acaba 

por ser preterido pela maior parte dos autores que intervêm ou 

investigam neste domínio e que preferem designações como as de 

psicologia da justiça, legal, forense ou criminal. (…) A área de 

intervenção do psicólogo forense abarca, portanto, domínios tão 

variados como os da avaliação forense de vítimas e arguidos em 

processos crime, de pais e filhos envolvidos em processos de 

regulação do exercício das responsabilidades parentais ou de adoção, 

na avaliação do dano pós-traumático, na avaliação no âmbito da 

promoção e proteção de crianças e no âmbito tutelar educativo, 

entre outros; assim como a psicologia do testemunho, a investigação 

policial, o acompanhamento de testemunhas particularmente 

vulneráveis em tribunal, o apoio a decisões relacionadas com a 

reinserção social, a execução de penas, entre outros (…). Mesmo 

que persistam algumas dificuldades, a crescente procura da 

psicologia forense pelos tribunais, indicia, pelo menos, que esta tem 

servido com alguma eficácia os interesses e necessidades do sistema 

de justiça. Esta inter-relação tem vindo a ser melhorada nos últimos 

anos, através do apelo mútuo à partilha de conhecimentos, 

nomeadamente, no contexto da investigação e da formação dos 

profissionais de ambas as áreas.” 

Manita, Celina, & Machado, Carla. (2012). A Psicologia Forense em Portugal: 

novos rumos na consolidação da relação com o sistema de justiça. Análise 

Psicológica, 30(1-2), 15-32. http://www.scielo.mec.pt/scielo.php?

script=sci_arttext&pid=S0870-82312012000100004&lng=pt&tlng=pt.  
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